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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

  

    

Processo nº: 0822615-77.2024.8.19.0042 
Agravante: Ministério Público    
Agravados: Município de Petrópolis, COMDEP, Força Ambiental e AMI Ambientais 
e Transporte de Resíduos Ltda. 
Origem: 4ª Vara Cível da Comarca de Petrópolis    
   

   

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

pela Promotora de Justiça que esta subscreve, exercendo seu munus na Rua 

Treze de Maio, nº 115, 2º andar, Centro, Petrópolis/RJ, vem, perante este Egrégio 

Tribunal de Justiça, manifestar sua irresignação com a decisão de index 

161506979, proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara Cível da Comarca de Petrópolis, 

interpondo AGRAVO DE INSTRUMENTO, com fulcro nos artigos 994, inciso II e 

1.015, inciso I, todos do Código de Processo Civil, pelas razões que seguem 

anexas.   

  

Para fins do art. 1.016, do NCPC, indica-se os nomes do:   

 

- Procurador Geral do Município de Petrópolis, Dr.  Miguel Barreto, com 

endereço na Av. Koeler, nº 260, Centro, Petrópolis e endereço eletrônico 

desconhecido;  

- Dr. Carlos Marcos Batista de Melo (OAB/RJ 75.704), com endereço na Rua 

Gneral Rondon, 400B, Quitandinha, Petrópolis, com endereço eletrônico 

dti@comdep.com.br; 

mailto:dti@comdep.com.br
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- Empresa FORÇA AMBIENTAL LTDA, por seu representante legal, inscrita no 

CNPJ 20.217.115/0001-40, com sede na Rua João Francisco de Almeida, 1285, 

Centro, São João da Barra/RJ – que ainda não se manifestou nos autos. 

 

- AMI-3 SOLUÇÕES AMBIENTAIS E TRANSPORTE DE RESÍDUOS LTDA, por seu 

representante legal, Sr. Alexandre Pereira, inscrita no CNPJ 14.177.887/0001-00, 

com sede na Av. Garret, 34, Chácara Rio Petrópolis, Duque de Caxias, e-mail: 

alexandre@ami3.com.b – AINDA NÃO CITADO 

 

  

Em se tratando de processo eletrônico, são dispensáveis os anexos, nos 

termos do art. 1017, §5º, do Código de Processo Civil.   

   

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

  

Petrópolis, 16 de dezembro de 2024.  

  

VANESSA QUADROS SOARES KATZ 
Promotora de Justiça 

                                                                 Matrícula nº 2260 
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Processo nº: 0822615-77.2024.8.19.0042 
Agravante: Ministério Público    
Agravados: Município de Petrópolis, COMDEP, Força Ambiental 
Origem: 4ª Vara Cível da Comarca de Petrópolis    
   

    RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

     

EGRÉGIO TRIBUNAL,  

COLENDA CÂMARA,  

     

Inicialmente, fundamenta o Ministério Público o cabimento do 

agravo de instrumento na hipótese dos autos, na medida em que, como se 

demonstrará, a Decisão afeta diretamente o mérito da demanda.  

  

1. SÍNTESE DA DEMANDA:  

  

Trata-se de Procedimento de Tutela de Urgência em Caráter Antecedente 

distribuída perante à 4ª Vara Cível de Petrópolis, com o objetivo de que, em sede 

de Tutela Antecipatória seja determinado liminarmente à COMDEP, à FORÇA 

AMBIENTAL e a AMI-3 SOLUÇÕES AMBIENTAIS E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

LTDA, que providenciem a retirada do acúmulo de lixo em todo o Município de 

Petrópolis, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, encaminhando ao 

Juízo relatórios sobre o avanço do serviço a cada 12 (doze) horas; Que seja 

determinado à COMDEP que apresente em Juízo, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a relação de débitos com os fornecedores do serviço de coleta, 
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transporte, tratamentos e destinação final de resíduos sólidos; Que seja 

determinado à COMDEP que regularize os pagamentos dos fornecedores do 

serviço de coleta, transporte, tratamentos e destinação final de resíduos sólidos, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; Que seja determinado ao MUNICÍPIO DE 

PETRÓPOLIS que providencie a transferência à COMDEP dos recursos 

necessários para o cumprimento do item acima, no prazo de 24 (vinte e quatro 

horas); Passado o prazo fixado no item 2, que seja determinado o sequestro, nas 

contas da COMDEP e do MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, da quantia estimada em 

R$ 925.705,64 (novecentos e vinte cinco mil, setecentos e cinco reais e sessenta 

e quatro centavos), para quitação do valor faltante devido aos fornecedores;  

Que seja determinado à COMDEP que apresente os estudos técnicos e 

econômicos que justificam as mudanças logísticas e financeiras quanto ao 

serviço de coleta de resíduos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias e que seja 

fixada multa pelo descumprimento das obrigações aqui postuladas, em valor 

não inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada demandado, bem 

como fixada multa pessoal aos responsáveis legais. 

 

Em Decisão de index 161506979, o Exmo. Juiz deferiu parcialmente a 

tutela para que a COMDEP e a FORÇA AMBIENTAL regularizem, no prazo de 72h 

a retirada dos acúmulos de lixo das ruas, apresentando relatório ao final do prazo 

e que as demais medidas, principalmente, as de natureza patrimonial 

necessitam de detida dilação probatória haja vista que envolve a gestão de 

recursos públicos que são escassos 

 

Quanto à Decisão supra referida, o Ministério Público requereu 

reconsideração, para que fosse cominada multa diária moratória para o 
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descumprimento na regularização do serviço da coleta de lixo em todo o 

Município de Petrópolis, bem como a tutela antecipada a fim de determinar que 

o Município de Petrópolis providenciasse a transferência à COMDEP dos 

recursos necessários para o pagamento dos fornecedores, no prazo de 24 (vinte 

e quatro horas), sob pena de multa diária a ser arbitrada pelo Juízo, bem como o 

sequestro nas contas da COMDEP e do MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, da quantia 

estimada em R$ 925.705,64 (novecentos e vinte cinco mil, setecentos e cinco 

reais e sessenta e quatro centavos), para quitação do valor faltante devido aos 

fornecedores, caso o Município não efetuasse a transferência. 

 

Entretanto, em Decisão de index 162729980, o Exmo. Juiz manteve a 

decisão proferida em index 16156979  por seus próprios fundamentos. 

  

Assim, alternativa não teve o Ministério Público passando a recorrer da 

Decisão proferida, que como se demonstrará afeta diretamente o mérito da 

demanda.  

 

2. FUNDAMENTOS:  

  

Não obstante o brilhantismo do Magistrado a quo, a decisão 

merece reforma, na medida em que contraria a farta prova, inclusive 

apresentada pelas redes sociais e mídias locais. Ademais, o MP pretende em 

sede de tutela provisória não apenas que os réus planejem e regularizem suas 

ações, mas que também criem soluções para o problema de ineficiência de 

serviço público de coleta e destinação de lixo que fere direitos 

fundamentais.  
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Assim é que o MP, ao requerer retirada do acúmulo de lixo em 

todo o Município de Petrópolis, em prazo máximo de 48 horas, pretendeu zelar 

para que o Poder Público cumprisse os direitos assegurados na Constituição. 

 

A Lei 12.305/2010, em seus artigos 26 e 27, prevê-se que o 

titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

é o responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, 

incluindo-se a contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, 

transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos. 

  

Ao falhar na prestação deste serviço essencial, configura 

omissão do dever legal do Município, ensejando na obrigação de fazer e na 

reparação por danos sofridos por toda a sociedade. 

 

Há prova nos autos suficientes para atendimento do pedido, 

como se demonstrará:  
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A própria COMDEP (segunda demandada) admitiu que não 

conseguiu cumprir o compromisso junto Ministério Público, de que regularizaria 

a coleta de lixo em 10 (dez) dias, prazo que terminou dia 10/12/2024, 

continuando o Município de Petrópolis apresentar um quadro caótico, sem 

adoção de providências efetivas, somada à apreensão pela proximidade da 

época de chuvas e mantendo uma postura omissa, inerte, quando era seu dever 

agir. 

Inclusive, a própria COMDEP afirma, em index 162096275, que 

encontrava-se em aberto o valor de R$ 5.419.501,90 (cinco milhões, 
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quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e um reais e noventa centavos) com a 

AMI-3, pois suspendeu o pagamento das notas fiscais nº 4469, 4470,4471 e 

4472, em razão de divergências, o que elevou desmedidamente os valores 

anteriormente devidos. 

 

Afirma ainda, que no dia 10 de dezembro de 2024, foi pago o 

valor de R$2.145.307,31 e entende que apesar de ainda faltar o restante, a 

atitude da empresa AMI-3 deveria ser mudada, disponibilizando os veículos 

contratados (caminhões) para a execução do serviço de coleta. 

  

 Ante o que está posto no processo principal, é flagrante que a 

omissão dos réus, ora agravados, viola o princípio da universalidade para que 

todos tenham organização e prestação direta ou indireta de serviços públicos 

essenciais, como a coleta de lixo (resíduos sólidos) e também o princípio da 

integralidade propiciando à população o acesso na conformidade de suas 

necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultado.  

  

Não se pode olvidar a realidade de uma cidade 

como Petrópolis, onde os riscos de desastres de origem natural são altíssimos, 

sendo a cidade que mais mata no Brasil por desastre (fonte: Atlas do MDR). 

Assim, uma ausência de serviço de coleta, transporte e destinação final de 

resíduos sólidos aumenta em muito os riscos, sendo uma medida estrutural 

importante e necessária. Da mesma maneira, o lixo não coletado de forma 

adequada também pode causar desastres por infiltração de detritos no solo, 

saturando sua capacidade de absorção e deflagrando movimentos de massa.  
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Assim, a regularização da coleta e destinação de lixo é essencial 

para mitigar esses impactos e promover segurança ambiental.  

  

Neste sentido, imperiosa a interposição do presente agravo de 

instrumento, restando clara a conduta lesiva ao meio ambiente e à ordem 

urbanística pelos réus, com a omissão específica do Poder Público Municipal 

(primeiro réu), que se perpetua.  

 

3- DO PREQUESTIONAMENTO   
   

Caso, eventualmente, seja desprovido o presente recurso, o que se 

admite tão somente para argumentar – vez que a decisão estaria contrariando 

dispositivos da Constituição Federal– em especial o direito fundamental ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, da CF), assim como a 

legislação federal, nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; – a matéria deverá ser enfrentada na decisão, para efeito de futura 

interposição de RECURSO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO. Os dispositivos 

acima ficam, portanto, desde já prequestionados para fins recursais.  

 

4- DO PEDIDO:   

   

Por todo o exposto, requer o Ministério Público que o recurso de agravo de 

instrumento seja CONHECIDO e PROVIDO, para reformar a decisão 

interlocutória de index 161506979, deferindo-se a tutela provisória requerida.  
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                                                     Nestes termos,  

Pede Deferimento.  

  

  Petrópolis, 17 de janeiro de 2024.  

  

 

VANESSA QUADROS SOARES KATZ 
Promotora de Justiça  

Matr. nº 2260 
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